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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2001 a 31/05/2002
FALTA DE RECOLHIMENTO.

Constatada a falta de recolhimento da Contribuicdo para o PIS/PASEP no
periodo alcancado pelo auto de infragdo, ¢ de se manter o langamento.

BASE DE CALCULO. EXCLUSAO DE VALORES REPASSADOS PARA
OUTRA PESSOA JURIDICA.

A Contribuicdo para o PIS/PASEP ¢ calculada com base no faturamento
mensal da empresa, sendo inadmissivel, por falta de previsao legal, que deste
sejam excluidos os valores que, computados como receita, tenham sido
transferidos para outra pessoa juridica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)
Waldir Navarro Bezerra -Presidente.
(assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes -Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os seguintes Conselheiros: Rodrigo

Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa
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  18471.001574/2005-37  3402-006.675 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 17/06/2019 Auto de Infração - Cofins INFOGUIAS EDITORA S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 34020066752019CARF3402ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/2001 a 31/05/2002
 FALTA DE RECOLHIMENTO.
 Constatada a falta de recolhimento da Contribuição para o PIS/PASEP no período alcançado pelo auto de infração, é de se manter o lançamento.
 BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES REPASSADOS PARA OUTRA PESSOA JURÍDICA.
 A Contribuição para o PIS/PASEP é calculada com base no faturamento mensal da empresa, sendo inadmissível, por falta de previsão legal, que deste sejam excluídos os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra -Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes -Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os seguintes Conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Cynthia Elena de Campos, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo, Waldir Navarro Bezerra (Presidente).
  
Trata o presente processo de Auto de Infração lavrado para constituição de crédito tributário de PIS, acrescido de juros de mora e multa proporcional, em relação aos fatos geradores ocorridos de janeiro de 2001 a maio de 2002 .
De acordo com o entendimento da autoridade fiscal, foi apurado uma redução indevida da base de cálculo da contribuição, na medida que o contribuinte excluiu indevidamente de suas bases de cálculo os valores cobrados pela empresa TELERJ/TELEMAR a título de serviços de cobrança via conta telefônica em substituição a cobrança bancária. 
Devidamente cientificado, o contribuinte interpôs tempestiva impugnação, alegando, em síntese:
(i) A Recorrente e a Telecomunicações do Rio de Janeiro - TELERJ/TELEMAR, celebraram um acordo judicial, devidamente homologado pelo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 26.387- O/RJ, cujo objeto foi a edição, em regime de exclusividade, das listas telefônicas da cidade do Rio de Janeiro e a comercialização das figurações opcionais nas listas a serem editadas, como forma de divulgação da relação dos assinantes do serviço de telefonia; 
(ii) por esse acordo, caberia à Recorrente uma participação financeira de 81% sobre o valor pago pelos anunciantes, com a cobrança realizada pela TELERJ/TELEMAR e o valor repassado à Recorrente; 
(iii) a receita oriunda da comercialização de figurações opcionais pertencia a terceiros, no caso a TELERJ/TELEMAR, e não transitaram pelo faturamento ou receita da Recorrente; 
(iv) os valores glosados foram recebidos pela TELERJ/TELEMAR e permaneceram no patrimônio da TELERJ/TELEMAR, pois esses valores contratualmente são devidos a essa empresa; 
(v) diante disso e dos arts 2° e 3° da Lei 9.718/98 e art. 279 do RIR/99, que estabelece que integra a receita bruta somente o resultado efetivamente auferido, o contribuinte alegou que não haveria qualquer infração cometida ao contabilizar somente o que efetivamente recebeu da TELERJ/TELEMAR (81%).
A 4ª turma de julgamento da DRJ de Rio de Janeiro II, por maioria de votos, julgou improcedente a impugnação apresentada, ementando assim o acórdão nº 13-28.182:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2001 a 30/05/2002
FALTA DE RECOLHIMENTO.
Constatada a falta de recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep no período alcançado pelo auto de infração, é de se manter o lançamento.
BASE DE CALCULO. EXCLUSÃO DE VALORES REPASSADOS PARA OUTRA PESSOA JURÍDICA.
A Contribuição para o PIS/Pasep é calculada com base no faturamento mensal da empresa, sendo inadmissível, por falta de previsão legal, que deste sejam excluídos os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Discordando da decisão de primeira instância, a interessada apresentou recurso voluntário (fls. 282 a 289), onde alega a não configuração do fato gerador do PIS, com as seguintes alegações:
(i) que os valores glosados foram cobrados e recebidos pela TELERJ/TELEMAR e devidos a própria TELERJ/TELEMAR, estando, portanto, fora do campo de incidência da contribuição; 
(ii) que as entradas decorrentes da venda de figuração opcional nas listas telefônicas resultam de contrato de comissão decorrente de acordo judicial entre a Recorrente e a TELERJ/TELEMAR, sendo, dessa maneira, tributável somente os 81% cabíveis Recorrente; 
(iii) que as entradas no equivalente a 19% das operações não integram o patrimônio da Recorrente, não se podendo considerá-las como receita tributável, sendo essa parcela somente tributável à TELERJ/TELEMAR, sujeito passivo desses valores. Requer que seja reformada a decisão recorrida, proferida pela DRJ/RJ2, determinando-se o cancelamento da cobrança do débito de PIS.
A Repartição de origem encaminhou os autos, com o Recurso Voluntário, para apreciação do órgão julgador de segundo grau. 
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo, preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele se toma conhecimento.
A questão foi julgada pela 1ªTurma Ordinária da 1ªCâmara da Terceira Seção, em 25 de março de 2014, no processo da recorrente que tratou da COFINS para os mesmos fatos e períodos, coincidentemente de minha relatoria, que resultou no Acórdão 3101-001.599. Nos termos do artigo 50, § 1o da lei n. 9.784/99, adoto os fundamentos do referido acórdão, o que faço nos segunite termos:
�Cinge-se o recurso voluntário à defesa do direito à não inclusão na base do PIS das receitas transferidas à TELERJ/TELEMAR, a par do negócio jurídico entre elas contratado e judicialmente ratificado.
A Recorrente alega que os valores em questão foram cobrados e recebidos pela TELERJ/TELEMAR e devidos a própria TELERJ/TELEMAR, estando, portanto, fora do campo de incidência da contribuição. Segundo seu entendimento, as entradas decorrentes da venda de figuração opcional nas listas telefônicas resultam de contrato de comissão decorrente de acordo judicial entre ela a TELERJ/TELEMAR, sendo, dessa maneira, tributável somente os 81% cabíveis a ela previstos no acordo judicial.
Reportamo-nos ao Contrato padrão de Figuração Opcional em Lista Telefônica, firmado entre a Recorrente e seu anunciante, cujas receitas derivadas são objeto da autuação fiscal contestada nos presentes autos, reproduzido abaixo em suas cláusulas relativas às condições gerais, objeto, preço e condições de pagamento:
CONTRATO DE FIGURAÇÃO OPCIONAL EM LISTA TELEFÔNICA
I - CONDIÇÕES GERAIS
1 � PARTES
1.1 De um lado, TELELISTAS EDITORA S.A, CNPJ/MF nº 28.216.364/0001-22, com sede na cidade do Rio de Janeiro, à Rua Visconde de Inhaúma 50, CEP 20091-007, Telefone nº (21) 2291-4433, fac-símile nº (21) 2283-5201, a seguir denominada simplesmente �TELELISTAS�, empresa contratada pela TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES S/A e por suas principais subsidiárias, concessionárias de Serviço Público de Telefonia Fixa Comutada, para editar suas listas telefônicas, a seguir denominadas coletivamente como �TELEMAR�.
1.2 De outro lado, o anunciante qualificado nas Condições Específicas deste Contrato, a seguir denominado simplesmente "ANUNCIANTE".
2 - OBJETO DO CONTRATO
2.1 - Constitui objeto deste Contrato a Figuração Opcional do ANUNCIANTE em lista(s) telefônica(s)editada(s) pela TELELISTAS, conforme especificado no anverso do Contrato.
2.2 - Integram o Contrato, para todos os efeitos, além destas Condições Gerais, registradas no Cartório do Registro de Títulos e Documentos do Rio de Janeiro, as Condições Específicas e seus anexos.
2.3 - O conteúdo da figuração opcional é de exclusiva responsabilidade do ANUNCIANTE, por ele não respondendo a TELELISTAS, quer perante o ANUNCIANTE, quer perante terceiros, inclusive quanto à violação de direitos autorais, de imagem, de privacidade e de propriedade industrial ou intelectual.
2.4 - O AUTORIZADOR, qualificado no anverso em campo próprio, declara possuir plenos poderes para, em nome do ANUNCIANTE, assinar este Contrato e seu(s) Anexos(s), respondendo solidariamente pelas obrigações assumidas e declarações feitas.
2.5 - Tratando-se de contratação feita pelo telefone, mala direta, associação de classe ou entidade patrocinadora, é dispensável a assinatura formal ou individual do Contrato pelo ANUNCIANTE, importando o pagamento do preço ou da primeira prestação dele, em ratificação plena do Contrato.
2.6 - Se o Contrato de Figuração incluir anúncios em mais de uma lista telefônica, o Contrato poderá ser desdobrado em tantos instrumentos complementares quantas forem as listas e cobrados separadamente, mantidos todos os seus termos e condições, independentemente de outras formalidades.
2.7 - A TELELISTAS não garante a localização de anúncio de espaço na mesma página em que for publicada a figuração básica do ANUNCIANTE, devendo, no entanto, inserir junto a esta a indicação da página em que o anúncio de espaço for publicado.
2.8 - Mesmo após a pactuação deste instrumento, a TELELISTAS se reserva o direito de não aceitar, a qualquer tempo, o conteúdo de figuração opcional não condizente com os princípios legais, éticos, morais ou comerciais.
3 - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 - Os preços, unitários e total, e o eventual parcelamento da(s) figuração(ões) opcional(is) ora contratada(s) são os constantes das Condições Específicas no anverso.
3.2 - No caso de contratação para pagamento parcelado, o valor de cada parcela, independentemente de qualquer aditivo ao Contrato, será reajustado com base na variação da UFIR ocorrida no período. O reajuste ocorrerá após 12 (doze) meses, contados da data da contratação, ou na menor periodicidade legalmente admitida.
3.2.1 - No caso de substituição ou extinção da UFIR, será utilizado para o cálculo do reajuste o índice que o substituir, ou, na falta deste, a taxa de variação das cadernetas de poupança.
3.3 - O AUTORIZADOR declara, para todos os efeitos legais, que o ANUNCIANTE é o usuário (conforme definição contida no Ato nº 2.372/99 da Agência Nacional de Telecomunicações) do telefone indicado nas Condições Específicas para cobrança e autoriza expressamente que o débito decorrente deste Contrato seja lançado na respectiva conta telefônica, geral ou suplementar (conforme definido no item 3.3.2 abaixo).
3.3.1 Em caso de inadimplência ou na eventual impossibilidade de cobrança na conta do telefone indicado, o débito poderá ser lançado na conta de qualquer outro telefone constante, ou não, da figuração opcional, de que o ANUNCIANTE ou seus representantes legais seja(m) o(s) usuário(s).
3.3.2 Conta telefônica geral é aquela que inclui a prestação relativa à figuração opcional em listas, junto aos outros serviços de telefonia. Conta suplementar é aquela que se restringe a cobrança de outros valores, tais como figurações opcionais em listas.
3.3.3 A conta telefônica serve de instrumento de cobrança e de comprovação de pagamento para todos os efeitos legais.
3.4 No caso de cobrança direita (fora da conta telefônica), a TELELISTAS emitirá o respectivo instrumento de cobrança e o pagamento deverá ser feito no(s) estabelecimento(s) nele indicado(s).
3.4.1 Em caso de cobrança direita, o ANUNCIANTE poderá optar pela cobrança através de cartão de crédito com o qual a TELELISTAS mantenha convênio.
3.4.2 Nestas situações, os eventuais custos para efetivação da cobrança serão acrescidos ao valor o pagamento de cada parcela.
3.4.3 Qualquer pagamento direto a representante TELELISTAS somente é admitido sob a forma de cheque cruzado, nominal à TELELISTAS. Não se admite, e era tido como não havido, o pagamento feito em espécie a representante da TELELISTAS.
3.5 A critério da TELELISTAS, o pagamento poderá ser efetuado mediante dação de bem ou prestação de serviço, nas condições ajustadas entre o ANUNCIANTE e a TELELISTAS, emitindo-se a correspondente documentação fiscal.
 3.6 Por motivo operacional, devido à TELEMAR, à TELELISTAS ou ao Agente Cobrador, a cobrança poderá ser adiada ou temporariamente suspensa, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
3.7 Mediante prévia comunicação ao ANUNCIANTE pela TELELISTAS, esta poderá alterar a forma de cobrança 
3.8 O ANUNCIANTE deverá comunicar por escrito à TELELISTAS a alteração de seu endereço de cobrança; o não recebimento da cobrança no mês de vencimento, erro no valor da cobrança ou ainda a não inclusão na conta telefônica do valor de figuração opcional.
3.9 Eventual diferença, a menor ou a maior, entre o valor devido até o dia do efetivo pagamento e o valor efetivamente pago, será exigível a partir do mês subseqüente.
3.10 Pelo não-pagamento na data aprazada do valor devido, o ANUNCIANTE fica sujeito à multa moratória de 2% (dois por cento) e ao acréscimo de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados desde a data do vencimento até a do efetivo pagamento, além das despesas de cobrança, judicial ou extrajudicial, inclusive as de sucumbência, podendo a TELELISTAS cobrar o valor do débito e respectivos encargos em conjunto com a(s) prestação(ões) vincenda(s).
3.10.1 O atraso de qualquer pagamento por mais de 30 (trinta) dias, ensejará o imediato vencimento das prestações subseqüentes, sendo certo que o presente contrato constitui título hábil, nos moldes do art. 585, II do Código de Processo Civil, e ensejar ação de execução para cobrança do crédito.
3.10.2 Ocorrendo a hipótese prevista no item 3.10.1. acima, fica facultada à TELELISTAS o direito de providenciar junto à TELEMAR a substituição dos números telefônicos publicados nas figurações opcionais.
3.10.3 As sanções pecuniárias previstas neste Instrumento não isentam o ANUNCIANTE das demais penalidades por atraso de pagamento permitidas pelas normas legais e regulamentares federais que regem o Serviço Público de Telefonia.
3.11 O bloqueio ou desligamento das instalações, a transferência ou o cancelamento da assinatura, não isenta o ANUNCIANTE do pagamento integral do valor contratado.
3.12 Eventual suspensão da cobrança por reclamação do ANUNCIANTE, que venha a se mostrar infundada, sujeita-lo-á às cominações previstas neste Contrato para hipótese de inadimplência.
3.13 - Tratando-se de Contrato de Figuração feito por entidades da Administração Pública, a despesa correspondente correrá por conta da dotação orçamentária relativa ao Serviço Público de Telefonia. 

Claro está que as partes contratantes são, de um lado, a TELELISTAS EDITORA S.A, CNPJ/MF nº 28.216.364/0001-22, e de outro lado, o anunciante qualificado nas Condições Específicas do Contrato. A TELERJ/TELEMAR não figura como contratante. Também é claro o objeto contratado: a Figuração Opcional do ANUNCIANTE em lista(s) telefônica(s)editada(s) pela TELELISTAS. Também aqui não aparece a TELERJ/TELEMAR como prestadora do serviço.
A questão do recebimento via conta telefônica aparece como um dos meios para cobrança do valor devido pela prestação, não se configurando, por si só, em elemento que descaracteriza o auferimento da totalidade da receita pela TELELISTAS. Assim como foi previsto o pagamento da prestação por conta de telefone, também há previsão para recebimento direto independente da TELERJ/TELEMAR. O simples pagamento pela conta de telefone cobrada pela TELERJ/TELEMAR não tem o condão de configurar essas receitas, ou parte delas, como receitas da empresa de telefonia. Não identificamos no referido contrato nenhuma cláusula que dividisse as receitas entre prestadores distintos. Ao contrário, o efetivo prestador é a empresa TELELISTAS, e as receitas derivadas dessa prestação são devidas a esta empresa.
Portanto, conclui-se que as receitas decorrentes da prestação de serviço objeto do Contrato de Figuração Opcional em Lista Telefônica são auferidas pela TELELISTAS EDITORA S.A, CNPJ nº 28.216.364/0001-22, responsável pela prestação e fornecimento do objeto contratado, incluídas na base de cálculo da contribuição prevista nos artigos 2º e 3º da Lei nº 9.718/98.
Quanto à alegação de que as entradas, no equivalente a 19% das operações, não integram seu patrimônio, não podendo considerá-las como receita tributável, visto que essa parcela seria somente tributável à TELERJ/TELEMAR, sujeito passivo desses valores, também não assiste razão à Recorrente. 
Entende a Recorrente que o valor da receita bruta a ser considerado é o resultado da diferença entre a receita total auferida e a receita repassada para a TELERJ/TELEMAR. A tese sustentada pela impugnante se baseia na definição de receita bruta contida no art. 279 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (RIR 99), pretendendo, a Recorrente, classificar a operação como sendo uma operação de conta alheia. 
Conforme se extrai das cláusulas contratuais acima reproduzidas, o Contrato de Figuração Opcional em Lista Telefônica firmado entre a TELELISTAS e o ANUNCIANTE é um contrato de prestação de serviço através do qual a contratada (TELELISTAS) se obriga, perante o contratante (ANUNCIANTE), a publicar, nas Listas Telefônicas por ela editadas, anúncios, veiculação publicitária ou quaisquer outras formas de figuração opcional contratada pelo anunciante que, por sua vez, se obriga a pagar, pelo serviço prestado pela TELELISTAS, o preço estipulado no contrato. A operação caracteriza-se como uma prestação de serviços, afastando, desta forma, o entendimento manifesto pela autuada de enquadrá-la como uma operação de conta alheia.
Quanto ao valor repassado para a TELERJ/TELEMAR por força do acordo judicial, cabe esclarecer que este compõe a receita bruta auferida pela TELELISTAS, pois está incluído no preço do serviço por ela prestado, não configurando receita da TELERJ/TELEMAR.
A Medida Provisória n° 1.212, de 28 de novembro de 1995, e suas reedições, convertida na Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998, dispõe, respectivamente, em seus arts. 2° e 3°, parágrafo único, sobre a base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e as hipóteses de exclusões permitidas:
Art. 2º. A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente:
I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês.
[...]
Art. 3º. Para os efeitos do inciso Ido artigo anterior, considera-se faturamento a receita bruta, como definida pela legislação do imposto de renda, proveniente da venda de bens nas operações de conta própria, do preço dos serviços prestados e do resultado aferido nas operações de conta alheia.
Parágrafo único � Na receita bruta não se incluem as vendas de bens e serviços canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto Sobre Produtos Industrializados � IPI e o Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias � ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário.
A referida Medida Provisória e a lei resultante de sua conversão não preveem outras deduções além das elencadas no art. 3°, parágrafo único. Também não encontra abrigo na Lei n°9.718, de 27 de novembro de 1998, hipótese de exclusão da receita bruta da parcela da receita transferida para outra pessoa jurídica, apesar da redação original do inciso III do parágrafo 2º do Artigo 3º, tendo em vista a ausência de regulamentação pelo Poder Executivo, e sua expressa revogação pelo art. 47, inciso IV, alínea "b", da Medida Provisória n° 1.991-18, de 09 de junho de 2000 e reedições.
Portanto, por inexistência de previsão legal, não é possível, no cálculo da receita bruta para cômputo da base de cálculo do PIS, a exclusão de valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica. 
Conclui-se que foi indevida a exclusão efetuada pela Recorrente na base de cálculo da COFINS, no que se refere ao valor repassado à TELERJ/TELEMAR, decorrente de receitas vinculadas ao Contrato de Figuração Opcional em Lista Telefônica.
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo integralmente o crédito tributário lançado, nos termos do presente voto.�
Conclui-se que foi indevida a exclusão efetuada pela Recorrente na base de cálculo do PIS, no que se refere ao valor repassado à TELERJ/TELEMAR, decorrente de receitas vinculadas ao Contrato de Figuração Opcional em Lista Telefônica.
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo integralmente o crédito tributário lançado, nos termos do presente voto.
É como voto.
(assinado com certificado digital)
Rodrigo Mineiro Fernandes
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Pittondo Deligne, Cynthia Elena de Campos, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa
Bispo, Waldir Navarro Bezerra (Presidente).

Relatorio

Trata o presente processo de Auto de Infracdo lavrado para constituigdo de
crédito tributario de PIS, acrescido de juros de mora e multa proporcional, em relagdo aos fatos
geradores ocorridos de janeiro de 2001 a maio de 2002 .

De acordo com o entendimento da autoridade fiscal, foi apurado uma reducao
indevida da base de calculo da contribui¢do, na medida que o contribuinte excluiu
indevidamente de suas bases de calculo os valores cobrados pela empresa TELERJ/TELEMAR
a titulo de servigos de cobranga via conta telefonica em substituicao a cobranca bancaria.

Devidamente cientificado, o contribuinte interpds tempestiva impugnagao,
alegando, em sintese:

(i) A Recorrente e a Telecomunicacdes do Rio de Janeiro -
TELERJ/TELEMAR, celebraram um acordo judicial, devidamente
homologado pelo Superior Tribunal de Justi¢a, nos autos do REsp
26.387- O/RJ, cujo objeto foi a edicdo, em regime de exclusividade, das
listas telefonicas da cidade do Rio de Janeiro e a comercializagdo das
figuragdes opcionais nas listas a serem editadas, como forma de
divulgacdo da relagdo dos assinantes do servigo de telefonia;

(1) por esse acordo, caberia a Recorrente uma participagao financeira de
81% sobre o valor pago pelos anunciantes, com a cobranga realizada pela
TELERJ/TELEMAR e o valor repassado a Recorrente;

(i11)) a receita oriunda da comercializacdo de figuragdes opcionais
pertencia a terceiros, no caso a TELERJ/TELEMAR, e nao transitaram
pelo faturamento ou receita da Recorrente;

(iv) os valores glosados foram recebidos pela TELERJ/TELEMAR e
permaneceram no patriménio da TELERJ/TELEMAR, pois esses valores
contratualmente sdo devidos a essa empresa;

(v) diante disso e dos arts 2° e 3° da Lei 9.718/98 e art. 279 do RIR/99,
que estabelece que integra a receita bruta somente o resultado
efetivamente auferido, o contribuinte alegou que nao haveria qualquer

infracdo cometida ao contabilizar somente o que efetivamente recebeu da
TELERJ/TELEMAR (81%).

A 4" turma de julgamento da DRJ de Rio de Janeiro II, por maioria de votos,
julgou improcedente a impugnacao apresentada, ementando assim o acordao n° 13-28.182:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
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Periodo de apuragdo: 01/01/2001 a 30/05/2002
FALTA DE RECOLHIMENTO.

Constatada a falta de recolhimento da Contribui¢do para o PIS/Pasep
no periodo alcang¢ado pelo auto de infracdo, é de se manter o
lancamento.

BASE DE CALCULO. EXCLUSAO DE VALORES REPASSADOS PARA
OUTRA PESSOA JURIDICA.

A Contribui¢do para o PIS/Pasep é calculada com base no faturamento
mensal da empresa, sendo inadmissivel, por falta de previsdo legal, que
deste sejam excluidos os valores que, computados como receita, tenham
sido transferidos para outra pessoa juridica.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Discordando da decisdo de primeira instdncia, a interessada apresentou

recurso voluntario (fls. 282 a 289), onde alega a ndo configuragao do fato gerador do PIS, com
as seguintes alegacdes:

(1) que os valores glosados foram cobrados e recebidos pela
TELERJ/TELEMAR e devidos a propria TELERJ/TELEMAR, estando,
portanto, fora do campo de incidéncia da contribuigao;

(i) que as entradas decorrentes da venda de figuragcdo opcional nas listas
telefonicas resultam de contrato de comissao decorrente de acordo judicial
entre a Recorrente ¢ a TELERJ/TELEMAR, sendo, dessa maneira, tributavel
somente os 81% cabiveis Recorrente;

(ii1) que as entradas no equivalente a 19% das operagdes ndo integram o
patriménio da Recorrente, ndo se podendo considera-las como receita
tributavel, sendo essa parcela somente tributavel a TELERJ/TELEMAR,
sujeito passivo desses valores. Requer que seja reformada a decisdo recorrida,
proferida pela DRIJ/RJ2, determinando-se o cancelamento da cobranca do
débito de PIS.

A Reparti¢do de origem encaminhou os autos, com o Recurso Voluntario,

para apreciagdo do 6rgdo julgador de segundo grau.

Voto

E o relatério.
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Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.

O recurso voluntario ¢ tempestivo, preenche os requisitos formais de
admissibilidade e, portanto, dele se toma conhecimento.

A questdo foi julgada pela 1*Turma Ordindria da 1*Camara da Terceira
Secdo, em 25 de marco de 2014, no processo da recorrente que tratou da COFINS para os
mesmos fatos e periodos, coincidentemente de minha relatoria, que resultou no Acérdao 3101-
001.599. Nos termos do artigo 50, § 1° da lei n. 9.784/99, adoto os fundamentos do referido
acordao, o que fago nos segunite termos:

“Cinge-se o recurso voluntdrio a defesa do direito a ndo inclusdo na base do PIS
das receitas transferidas a TELERJ/TELEMAR, a par do negocio juridico entre elas
contratado e judicialmente ratificado.

A Recorrente alega que os valores em questdo foram cobrados e recebidos pela
TELERJ/TELEMAR e devidos a propria TELERJ/TELEMAR, estando, portanto,
fora do campo de incidéncia da contribui¢do. Segundo seu entendimento, as
entradas decorrentes da venda de figuracdo opcional nas listas telefonicas resultam
de contrato de comissdo decorrente de acordo judicial entre ela a
TELERJ/TELEMAR, sendo, dessa maneira, tributavel somente os 81% cabiveis a
ela previstos no acordo judicial.

Reportamo-nos ao Contrato padrdo de Figuracdo Opcional em Lista Telefonica,
firmado entre a Recorrente e seu anunciante, cujas receitas derivadas sdo objeto da
autuagdo fiscal contestada nos presentes autos, reproduzido abaixo em suas
clausulas relativas as condicoes gerais, objeto, preco e condigdes de pagamento:

CONTRATO DE FIGURACAO OPCIONAL EM LISTA TELEFONICA
I - CONDICOES GERAIS
1—PARTES

1.1 De um lado, TELELISTAS EDITORA S.A, CNPJ/MF n° 28.216.364/0001-22,
com sede na cidade do Rio de Janeiro, a Rua Visconde de Inhauma 50, CEP 20091 -
007, Telefone n® (21) 2291-4433, fac-simile n° (21) 2283-5201, a seguir denominada
simplesmente “TELELISTAS”, empresa contratada pela TELE NORTE LESTE
PARTICIPACOES S/A e por suas principais subsididrias, concessiondrias de
Servigo Publico de Telefonia Fixa Comutada, para editar suas listas telefonicas, a
seguir denominadas coletivamente como “TELEMAR”.

1.2 De outro lado, o anunciante qualificado nas Condi¢oes Especificas deste
Contrato, a seguir denominado simplesmente "ANUNCIANTE".

2 - OBJETO DO CONTRATO

2.1 - Constitui objeto deste Contrato a Figura¢do Opcional do ANUNCIANTE em
lista(s) telefonica(s)editada(s) pela TELELISTAS, conforme especificado no anverso
do Contrato.

2.2 - Integram o Contrato, para todos os efeitos, alem destas Condi¢oes Gerais,
registradas no Cartorio do Registro de Titulos e Documentos do Rio de Janeiro, as
Condigoes Especificas e seus anexos.
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2.3 - O conteudo da figuragdo opcional é de exclusiva responsabilidade do
ANUNCIANTE, por ele ndo respondendo a TELELISTAS, quer perante o
ANUNCIANTE, quer perante terceiros, inclusive quanto a violagdo de direitos
autorais, de imagem, de privacidade e de propriedade industrial ou intelectual.

2.4 - O AUTORIZADOR, qualificado no anverso em campo proprio, declara possuir
plenos poderes para, em nome do ANUNCIANTE, assinar este Contrato e seu(s)
Anexos(s), respondendo solidariamente pelas obrigacoes assumidas e declaragoes
feitas.

2.5 - Tratando-se de contratagdo feita pelo telefone, mala direta, associa¢do de
classe ou entidade patrocinadora, ¢ dispensavel a assinatura formal ou individual
do Contrato pelo ANUNCIANTE, importando o pagamento do prego ou da primeira
prestagdo dele, em ratificagdo plena do Contrato.

2.6 - Se o Contrato de Figuragdo incluir anuncios em mais de uma lista telefonica, o
Contrato poderd ser desdobrado em tantos instrumentos complementares quantas
forem as listas e cobrados separadamente, mantidos todos os seus termos e
condigoes, independentemente de outras formalidades.

2.7 - A TELELISTAS ndo garante a localizagdo de anuncio de espago na mesma
pagina em que for publicada a figuragdo basica do ANUNCIANTE, devendo, no
entanto, inserir junto a esta a indicagdo da pagina em que o anuncio de espago for
publicado.

2.8 - Mesmo apos a pactuagdo deste instrumento, a TELELISTAS se reserva o
direito de ndo aceitar, a qualquer tempo, o conteudo de figura¢do opcional ndo
condizente com os principios legais, éticos, morais ou comerciais.

3 - PRECO E CONDICOES DE PAGAMENTO

3.1 - Os pregos, unitarios e total, e o eventual parcelamento da(s) figuracdo(oes)
opcional(is) ora contratada(s) sdo os constantes das Condigoes Especificas no
anverso.

3.2 - No caso de contratagdo para pagamento parcelado, o valor de cada parcela,
independentemente de qualquer aditivo ao Contrato, serda reajustado com base na
varia¢ao da UFIR ocorrida no periodo. O reajuste ocorrera apos 12 (doze) meses,
contados da data da contrata¢do, ou na menor periodicidade legalmente admitida.

3.2.1 - No caso de substitui¢do ou extingdo da UFIR, serd utilizado para o cdlculo
do reajuste o indice que o substituir, ou, na falta deste, a taxa de varia¢do das
cadernetas de poupanga.

3.3 - O AUTORIZADOR declara, para todos os efeitos legais, que 0 ANUNCIANTE
¢ o usuario (conforme defini¢do contida no Ato n°2.372/99 da Agéncia Nacional de
Telecomunicagoes) do telefone indicado nas Condigoes Especificas para cobranga e
autoriza expressamente que o débito decorrente deste Contrato seja lan¢ado na
respectiva conta telefonica, geral ou suplementar (conforme definido no item 3.3.2
abaixo).

3.3.1 Em caso de inadimpléncia ou na eventual impossibilidade de cobranga na
conta do telefone indicado, o débito podera ser lancado na conta de qualquer outro
telefone constante, ou ndo, da figuragdo opcional, de que 0 ANUNCIANTE ou seus
representantes legais seja(m) o(s) usuario(s).
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3.3.2 Conta telefonica geral é aquela que inclui a prestagdo relativa a figuracdo
opcional em listas, junto aos outros servigos de telefonia. Conta suplementar é
aquela que se restringe a cobranga de outros valores, tais como figuragoes
opcionais em listas.

3.3.3 A conta telefonica serve de instrumento de cobranga e de comprovagdo de
pagamento para todos os efeitos legais.

3.4 No caso de cobranga direita (fora da conta telefonica), a TELELISTAS emitira o
respectivo instrumento de cobrangca e o pagamento deverda ser feito no(s)
estabelecimento(s) nele indicado(s).

3.4.1 Em caso de cobranga direita, 0 ANUNCIANTE podera optar pela cobranga
atraves de cartdo de crédito com o qual a TELELISTAS mantenha convénio.

3.4.2 Nestas situacoes, os eventuais custos para efetivagdo da cobrang¢a serdo
acrescidos ao valor o pagamento de cada parcela.

3.4.3 Qualquer pagamento direto a representante TELELISTAS somente é admitido
sob a forma de cheque cruzado, nominal @ TELELISTAS. Ndo se admite, e era tido
como ndo havido, o pagamento feito em espécie a representante da TELELISTAS.

3.5 A critério da TELELISTAS, o pagamento poderd ser efetuado mediante dagdo de
bem ou presta¢do de servico, nas condigoes ajustadas entre 0 ANUNCIANTE e a
TELELISTAS, emitindo-se a correspondente documentagdo fiscal.

3.6 Por motivo operacional, devido a TELEMAR, a TELELISTAS ou ao Agente
Cobrador, a cobranga podera ser adiada ou temporariamente suspensa, sem
prejuizo das demais disposi¢oes deste Contrato.

3.7 Mediante prévia comunicagdio ao ANUNCIANTE pela TELELISTAS, esta
podera alterar a forma de cobranca

3.8 O ANUNCIANTE deverda comunicar por escrito a TELELISTAS a alteragdo de
seu endereco de cobranca; o ndo recebimento da cobranca no més de vencimento,
erro no valor da cobranga ou ainda a ndo inclusdo na conta telefonica do valor de
figuragdo opcional.

3.9 Eventual diferenca, a menor ou a maior, entre o valor devido até o dia do efetivo
pagamento e o valor efetivamente pago, sera exigivel a partir do més subseqiiente.

3.10 Pelo ndao-pagamento na data aprazada do valor devido, 0 ANUNCIANTE fica
sujeito a multa moratoria de 2% (dois por cento) e ao acréscimo de juros de 1%
(um por cento) ao més, calculados desde a data do vencimento até a do efetivo
pagamento, além das despesas de cobranca, judicial ou extrajudicial, inclusive as
de sucumbéncia, podendo a TELELISTAS cobrar o valor do débito e respectivos
encargos em conjunto com a(s) prestacdo(oes) vincenda(s).

3.10.1 O atraso de qualquer pagamento por mais de 30 (trinta) dias, ensejara o
imediato vencimento das prestagoes subseqiientes, sendo certo que o presente
contrato constitui titulo habil, nos moldes do art. 585, Il do Codigo de Processo
Civil, e ensejar a¢do de execugdo para cobranga do crédito.

3.10.2 Ocorrendo a hipotese prevista no item 3.10.1. acima, fica facultada a
TELELISTAS o direito de providenciar junto a TELEMAR a substituicdo dos
numeros telefonicos publicados nas figuragoes opcionais.
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3.10.3 As sangdes pecunidrias previstas neste Instrumento ndo isentam o
ANUNCIANTE das demais penalidades por atraso de pagamento permitidas pelas
normas legais e regulamentares federais que regem o Servico Publico de Telefonia.

3.11 O blogqueio ou desligamento das instalagdes, a transferéncia ou o
cancelamento da assinatura, nao isenta 0 ANUNCIANTE do pagamento integral do
valor contratado.

3.12 Eventual suspensdo da cobranga por reclamagdo do ANUNCIANTE, que venha
a se mostrar infundada, sujeita-lo-a as cominagoes previstas neste Contrato para
hipotese de inadimpléncia.

3.13 - Tratando-se de Contrato de Figuragdo feito por entidades da Administracao
Publica, a despesa correspondente correrda por conta da dotagdo or¢amentdria
relativa ao Servigo Publico de Telefonia.

Claro esta que as partes contratantes sdo, de um lado, a TELELISTAS EDITORA
S.A, CNPJ/MF n° 28.216.364/0001-22, e de outro lado, o anunciante qualificado
nas Condi¢oes Especificas do Contrato. A TELERJ/TELEMAR ndo figura como
contratante. Também ¢é claro o objeto contratado: a Figuracao Opcional do
ANUNCIANTE em lista(s) telefonica(s)editada(s) pela TELELISTAS. Também aqui
ndo aparece a TELERJ/TELEMAR como prestadora do servigo.

A questdo do recebimento via conta telefonica aparece como um dos meios para
cobranga do valor devido pela presta¢do, ndo se configurando, por si so, em
elemento que descaracteriza o auferimento da totalidade da receita pela
TELELISTAS. Assim como foi previsto o pagamento da presta¢do por conta de
telefone, também ha previsdio para recebimento direto independente da
TELERJ/TELEMAR. O simples pagamento pela conta de telefone cobrada pela
TELERJ/TELEMAR ndo tem o conddo de configurar essas receitas, ou parte delas,
como receitas da empresa de telefonia. Ndo identificamos no referido contrato
nenhuma clausula que dividisse as receitas entre prestadores distintos. Ao
contrario, o efetivo prestador é a empresa TELELISTAS, e as receitas derivadas
dessa prestagdo sdo devidas a esta empresa.

Portanto, conclui-se que as receitas decorrentes da prestagdo de servigo objeto do
Contrato de Figuragdo Opcional em Lista Telefonica sdo auferidas pela
TELELISTAS EDITORA S.A, CNPJ n° 28.216.364/0001-22, responsdvel pela
prestagdo e fornecimento do objeto contratado, incluidas na base de cadlculo da
contribui¢do prevista nos artigos 2°e 3°da Lei n®9.718/98.

Quanto a alegagdo de que as entradas, no equivalente a 19% das operagoes, ndo
integram seu patrimoénio, ndo podendo considerd-las como receita tributavel, visto
que essa parcela seria somente tributavel a TELERJ/TELEMAR, sujeito passivo
desses valores, também ndao assiste razdo a Recorrente.

Entende a Recorrente que o valor da receita bruta a ser considerado é o resultado
da diferenca entre a receita total auferida e a receita repassada para a
TELERJ/TELEMAR. A tese sustentada pela impugnante se baseia na defini¢do de
receita bruta contida no art. 279 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (RIR 99),
pretendendo, a Recorrente, classificar a operacdo como sendo uma operagdo de
conta alheia.
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Conforme se extrai das clausulas contratuais acima reproduzidas, o Contrato de
Figuragao Opcional em Lista Telefonica firmado entre a TELELISTAS e o
ANUNCIANTE é um contrato de prestagdo de servigo atraves do qual a contratada
(TELELISTAS) se obriga, perante o contratante (ANUNCIANTE), a publicar, nas
Listas Telefonicas por ela editadas, anuncios, veicula¢do publicitaria ou quaisquer
outras formas de figuracdo opcional contratada pelo anunciante que, por sua vez,
se obriga a pagar, pelo servigo prestado pela TELELISTAS, o preco estipulado no
contrato. A operagdo caracteriza-se como uma presta¢do de servigos, afastando,
desta forma, o entendimento manifesto pela autuada de enquadra-la como uma
operacdo de conta alheia.

Quanto ao valor repassado para a TELERJ/TELEMAR por for¢a do acordo
judicial, cabe esclarecer que este compoe a receita bruta auferida pela
TELELISTAS, pois estd incluido no preco do servigo por ela prestado, ndo
configurando receita da TELERJ/TELEMAR.

A Medida Provisoria n° 1.212, de 28 de novembro de 1995, e suas reedicoes,
convertida na Lei n® 9.715, de 25 de novembro de 1998, dispoe, respectivamente,
em seus arts. 2° e 3°, paragrafo unico, sobre a base de calculo da contribui¢do para
o PIS/Pasep e as hipoteses de exclusoes permitidas:

Art. 2° A contribui¢do para o PIS/PASEP sera apurada mensalmente:

I - pelas pessoas juridicas de direito privado e as que lhes sdo equiparadas pela
legislacdo do imposto de renda, inclusive as empresas publicas e as sociedades de
economia mista e suas subsidiarias, com base no faturamento do més.

[--]

Art. 3° Para os efeitos do inciso Ido artigo anterior, considera-se faturamento a
receita bruta, como definida pela legislagdo do imposto de renda, proveniente da
venda de bens nas operagéoes de conta propria, do prego dos servigos prestados e do
resultado aferido nas operagoes de conta alheia.

Paragrafo unico — Na receita bruta ndo se incluem as vendas de bens e servigos
canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto Sobre Produtos
Industrializados — IPI e o Imposto Sobre Operagoes Relativas a Circulagdo de
Mercadorias — ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos servigos na
condicdo de substituto tributario.

A referida Medida Provisoria e a lei resultante de sua conversdo ndo preveem
outras dedugoes além das elencadas no art. 3° paragrafo unico. Também ndo
encontra abrigo na Lei n°9.718, de 27 de novembro de 1998, hipotese de exclusdo
da receita bruta da parcela da receita transferida para outra pessoa juridica,
apesar da redagdo original do inciso Ill do paragrafo 2° do Artigo 3° tendo em
vista a auséncia de regulamentagdo pelo Poder Executivo, e sua expressa
revogacdo pelo art. 47, inciso 1V, alinea "b", da Medida Provisoria n° 1.991-18, de
09 de junho de 2000 e reedigoes.

Portanto, por inexisténcia de previsdo legal, ndo é possivel, no cdlculo da receita
bruta para cémputo da base de calculo do PIS, a exclusdo de valores que,
computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa juridica.

Conclui-se que foi indevida a exclusdo efetuada pela Recorrente na base de calculo
da COFINS, no que se refere ao valor repassado a TELERJ/TELEMAR, decorrente
de receitas vinculadas ao Contrato de Figuragdo Opcional em Lista Telefonica.
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Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario,
mantendo integralmente o crédito tributario langado, nos termos do presente voto.”

Conclui-se que foi indevida a exclusdo efetuada pela Recorrente na base de
calculo do PIS, no que se refere ao valor repassado a TELERJ/TELEMAR, decorrente de
receitas vinculadas ao Contrato de Figuracdo Opcional em Lista Telefonica.

Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario, mantendo integralmente o crédito tributario langado, nos termos do presente voto.

E como voto.
(assinado com certificado digital)

Rodrigo Mineiro Fernandes



